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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 296/2016                
RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei nº 187/2016, de autoria do Senhor Deputado Josimar de Maranhãozinho, que “dispõe sobre a produção, distribuição e comercialização de embalagem de cimento, no âmbito do Estado do Maranhão e dá outras providências”

Segundo o art. 1º da proposição, deverão as empresas que produzem, distribuem e comercializam cimento, no Maranhão, assegurar ao consumidor a oferta de embalagens contendo 25 kg de produto. 

Contextualiza, a Justificativa da proposição:

Presente projeto tem o condão de reduzir os riscos à saúde dos trabalhadores da construção civil, em decorrência da manipulação de carga excessiva. 

A ICM-Internacional dos Trabalhadores da Construção e Madeira levantou a bandeira, no sentido de conscientizar os fabricantes de cimento a produzirem embalagens com conteúdo de 25 kg. O intuito não é apenas diminuir o peso do saco de cimento, mas, chamar a atenção da necessidade de reduzir os riscos de lesões e o desgaste físicos dos trabalhadores com o levantamento e manipulação de carga. 

Em sendo analisados os dispositivos da proposição, observamos a relevância do presente projeto, que em seu bojo trata da matéria de competência concorrente entre União e Estado, qual seja, do tema produção e consumo.  Senão vejamos:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

Do ponto de vista da constitucionalidade e legalidade da matéria, em primeiro lugar, é oportuno ressaltar que cabe à União editar as normas gerais e aos Estados membros suplementá-las, de acordo com o seu interesse regional.

No mesmo sentido, abalizada jurisprudência:

Lei 12.385/2002 do Estado de Santa Catarina, que cria o programa de assistência às pessoas portadoras da doença celíaca e altera as atribuições de secretarias estaduais. (...) A natureza das disposições concernentes a incentivos fiscais e determinação para que os supermercados e hipermercados concentrem em um mesmo local ou gôndola todos os produtos alimentícios elaborados sem a utilização de glúten não interferem na função administrativa do Poder Executivo local. A forma de apresentação dos produtos elaborados sem a utilização de glúten está relacionada com a competência concorrente do Estado para legislar sobre consumo, proteção e defesa da saúde. Art. 24, V e XII, da CR.[ADI 2.730, rel. min. Cármen Lúcia, j. 5-5-2010, P, DJE de 28-5-2010.]

Lembre-se, ainda, que a proposição tem ainda a intenção de defesa da saúde dos trabalhadores da construção civil, que são obrigados a carregar embalagens de cerca de 50 kg, temática que igualmente deságua na competência legislativa concorrente dos Estados-membros, conforme o previsto no conforme o art. 24, XII da Constituição Federal. 

VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, concluímos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 187/2016, ora analisado. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 187/2016, nos termos do voto do Relator.

   É o parecer.

   SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 08 de novembro de 2016.   
                                         Deputado Rafael Leitoa - Presidente 

                                         Deputado Antonio Pereira - Relator

                                                 Deputado Eduardo Braide

                                                 Deputado Levi Pontes

                                                 Deputado Ricardo Rios 

                                                 Deputado Rogério Cafeteira
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